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ES TADO DA PARA ÍB A  

PREFE ITU RA M UNICIPAL D E SAN TA I NÊ S  

Ga bine te  do  Pre fe i to  

_____________________________________________________  

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 14 / 2020 
 

DECLARA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, PARA 
OS FINS DO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04 DE 
MAIO DE 2000, E DO ART. 24, IV, DA LEI 8.666/93, EM RAZÃO 
DA GRAVE CRISE DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DE 
PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID-19), E SUAS 
REPERCUSSÕES NAS FINANÇAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
SANTA INÊS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
      
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA INÊS, no uso de suas 
atribuiço es legais, em especial o contido na Lei Orga nica 
do Municí pio, 
 
     
 CONSIDERANDO o Estado de Emerge ncia em 
Sau de Pu blica de Importa ncia Nacional (ESPIN), 
decretado pelo Ministe rio da Sau de por meio da Portaria 
nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da 
disseminaça o global da Infecça o Humana pelo 
Coronaví rus (COVID-19), nos termos do Decreto federal 
nº 7.616, de 17 de novembro de 2011; 
     
 CONSIDERANDO a declaraça o da condiça o de 
transmissa o pande mica sustentada da infecça o humana 

pelo Coronaví rus (COVID-19), anunciada pela 
Organizaça o Mundial de Sau de em 11 de março de 
2020;Considerando o Decreto Estadual nº 40.122, de 13 
de março de 2020, que decretou Situaça o de Emerge ncia 
no Estado da Paraí ba ante ao contexto de decretaça o de 
Emerge ncia em Sau de Pu blica de Interesse Nacional pelo 
Ministe rio da Sau de e a declaraça o da condiça o de 
pandemia de infecça o humana pelo Coronaví rus (COVID-
19) definida pela Organizaça o Mundial de Sau de; 
 
     
 CONSIDERANDO a sua repercussa o nas 
finanças pu blicas em a mbito nacional, conforme 
reconhecido pelo Governo Federal ao enviar a Mensagem 
nº 93/2020 ao Congresso Nacional, para os fins do art. 65 
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da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal); 
 
     
 CONSIDERANDO que a referida crise impo e o 
aumento de gastos pu blicos e o estabelecimento das 
medidas de enfrentamento da emerge ncia de sau de 
pu blica de importa ncia internacional decorrente da 
aludida pandemia; 
 
  
 
     
 CONSIDERANDO – Que a estagnaça o 
econo mica, o desemprego, a fome e a desesperança 
provocado pela forte convulsa o social da pandemia e 
geram os deslocados (retirantes), que migram para outras 
regio es em busca de melhores condiço es de vida; 
     
 CONSIDERANDO – Que a pandemia do Covid-19 
na condiça o de alastramento imprevisí vel contribui para 
intensificar a estagnaça o econo mica e o ní vel de pobreza 
do semia rido nordestino, dado ao fechamento de 
come rcios e da economia informal; 
     
 CONSIDERANDO – Que o Municí pio de Santa 
Ine s, por encontrar-se encravado na Regia o semia rida 
mais densamente povoada, cuja seca provoca migraço es 
contribuindo para fixar grande contingente populacional, 
altamente vulnera vel, em verdadeiros bolso es de pobreza 
na periferia da cidade; 
 
     
 CONSIDERANDO todos os esforços de 
reprogramaça o financeiros ja  empreendidos para ajustar 
as contas estaduais, em virtude de se manter a prestaça o 
dos serviços pu blicos e de adotar medidas no a mbito 
estadual para o enfrentamento da grave situaça o de sau de 
pu blica, 
 

     
 CONSIDERANDO - Que a responsabilidade na 
gesta o fiscal pressupo e a aça o planejada e transparente, 
em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de 
afetar o equilí brio das contas pu blicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e 
despesas e a obedie ncia a limites e condiço es no que tange 
a geraça o de despesas em todos os aspectos; 
 
     
 CONSIDERANDO - Que gestor de o rga o pu blico, 
que a atual crise econo mica que atravessa o Municí pio, 
conclama a todos os cidada os a  unia o e ao somato rio de 
esforços no sentido de minimizar os seus efeitos e de 
aproximar o momento de sua soluça o; de sobremaneira 
aos Gestores da Coisa Pu blica se impo e a  adoça o de 
medidas de austeridade e diminuiça o de despesas, 
visando a  adequaça o e o ajuste a  nova situaça o financeira 
do Municí pio; 
 
     
 CONSIDERANDO – Que diante das 
circunsta ncias que pode gerar problemas sociais graves e 
de cara ter irreversí vel, o Poder Pu blico necessite tomar 
medidas urgentes para amenizar o sofrimento doando 
cestas ba sicas e, por motivo da desnutriça o por falta de 
alimentos, atendimento me dico com doaça o de 
medicamentos a  populaça o carente, tanto na zona rural 
quanto urbana no municí pio, comprometendo destarte, 
parte dos recursos pu blicos da edilidade; 
 
     
 CONSIDERANDO - Ademais, essa mesma crise 
que afeta a todos tem gerado para o Poder Pu blico 
demandas sociais de cara ter emergencial e 
compensato rio, para o atendimento das quais sa o 
necessa rios aportes significativos de recursos financeiros 
para sau de e assiste ncia social, fato esse que tem forçado 
aos seus administradores a um processo permanente da 
revisa o de prioridades, objetivando atender da forma 
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mais satisfato ria possí vel aos muní cipes, com a utilizaça o 
dos parcos recursos financeiros de que dispo e o era rio; 
 
 
 

D E C R E T A: 
 
 
     
 Art. 1º - Fica DECLARADA SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA e via de consequ e ncia, DECRETADO – 
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, no a mbito do 
Municí pio de Santa Ine s, para os fins exclusivos do art. 65, 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, em 
raza o da grave crise de sau de pu blica decorrente da 
pandemia do Coronaví rus (COVID-19), e suas 
repercusso es nas finanças do municí pio. 
     
 Art. 2º Ficam as autoridades competentes 
autorizadas a adotar medidas excepcionais necessa rias 
para combater a  disseminaça o do Coronaví rus (COVID-
19) em todo o territo rio do municí pio. 
 
     

                       
1 Lei de Responsabilidade Fiscal 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública 

reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da 

União, ou pelas Assembléias Legislativas, na 

hipótese dos Estados e Municípios, enquanto 

perdurar a situação: 

 Art. 3º Os secreta rios e autoridades competentes 
editara o os atos normativos necessa rios a  
regulamentaça o e execuça o dos atos administrativos em 
raza o do estado de calamidade pu blica decretado. 
 
       
Art. 4° - De acordo com o inciso IV do art. 24 da Lei n° 
8.666/1993, e considerando a urge ncia da situaça o 
vigente, ficam dispensadas de licitaça o os contratos de 
aquisiça o de bens necessa rios a s atividades de resposta a  
pandemia, de prestaça o de serviços e de obras 
relacionadas com a reabilitaça o do cena rio, desde que 
possam ser concluí das no prazo ma ximo de cento e 
oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a 
partir da caracterizaça o da pandemia, vedada a 
prorrogaça o dos contratos. 
 
     
 Art. 5º - Este decreto entrara  em vigor na data de 
sua publicaça o no Dia rio Oficial do Estado e do Municí pio, 
vigendo por 180 (cento e oitenta) dias. 
     
 Art. 6° - Nos termos do art. 651 da Lei 
Complementar n° 101/2001, que seja enviada co pia ao 

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as 

disposições estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 

70;  

II - serão dispensados o atingimento dos 

resultados fiscais e a limitação de empenho 

prevista no art. 9º. 
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Exm° Sr. Governador do Estado e Preside ncia da 
Assembleia Legislativa, para convalidaça o do presente 
Decreto e reconhecimento do Estado de Calamidade 
Pu blica, a fim de que o mesmo produza seus efeitos 
jurí dicos externos. 
 
     
 Art. 7° - Revogam-se as disposiço es em 
contra rio. 
 
     
 PUBLIQUESE, 
     
 REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE.  
     
 Santa Ine s, 03 de abril de 2020. 

 
 
 

Joa o Nildo Leite 
Prefeito 

                       

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 

no caso de estado de defesa ou de sítio, de-

cretado na forma da Constituição. 


